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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 001/2024  

MODO DE DISPUTA ABERTO  
Processo nº: 213/CMETOPO/2024 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n. 05.705.777/0001-75, representada neste 
ato pela Exma. sra. Presidente, de acordo com a Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
2014, e as exigências estabelecidas neste Edital, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento Menor Preço por Lote.  
 

INFORMAÇÕES GERAIS DO PROCESSO 

OBJETO DA LICITAÇÃO 
Aquisição de passagens aéreas de agência prestadora de serviço 
para atender a demanda da Câmara Municipal de Ouro Preto do 
Oeste/RO. (conforme o termo de referência) 

VALOR ESTIMADO R$ R$ 9.328,85 (nove mil trezentos e vinte e oito reais e oitenta e 
cinco centavos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE. 
MODO DE DISPUTA ABERTO 
CONSULTAS / INFORMAÇÕES E-mail: camaraopo@gmail.com  
PORTAL DE LICITAÇÕES https://www.licitanet.com.br/  
SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO https://ouropretodooeste.ro.leg.br/  
LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
ME/EPP RESERVA DE COTA ME/EPP PRIORIDADE ME/EPP LOCAL / 

REGIONAL 
NÃO NÃO SIM 

FUNDAMENTADO NO § 3º DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR 147/2014, COMBINADO COM O DISPOSTO NO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 10.811 DE 12 DE JULHO DE 2017, ALTERADO PELO DEC. 10.961, DE 02/10/2017, FICA ESTABELECIDA A 
PREFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS EM OURO PRETO 
DO OESTE OU REGIONALMENTE, ATÉ O LIMITE DE 10% (DEZ POR CENTO) ACIMA DO MELHOR PREÇO VÁLIDO. 
I – A PRIORIDADE SERÁ PARA ME/EPP SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE OURO PRETO DO OESTE – RO; 
II – Não havendo ME e EPP sediadas no Município de Ouro Preto do Oeste, a prioridade poderá ser dada às empresas 
localizadas no ÂMBITO REGIONAL, ABRANGENDO OS MUNICÍPIOS DE GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, JARU, JI-PARANÁ, 
MIRANTE DA SERRA, NOVA UNIÃO, PRESIDENTE MÉDICI, TEIXEIRÓPOLIS, THEOBROMA, URUPÁ E VALE DO PARAÍSO 

 

DATA DE ABERTURA DO PREGÃO  31/05/2024 

HORÁRIO DE ABERTURA (BRASÍLIA-DF) 10:00h 
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REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  
 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.licitanet.com.br 
 
1.         DO OBJETO 

1.1. Aquisição de passagens aéreas de agência prestadora de serviço para atender a demanda 
da Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO. 
 
1.2. A licitação será dividida em itens conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
 
1.3. O critério de julgamento adotado será de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
1.4. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
www.licitanet.com.br e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.  
 

2.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da programação orçamentária 
indicada no Termo de Referência. 
 
2.2.  A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos orçamentários.  
 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no www.licitanet.com.br que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA.  
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no sítiowww.licitanet.com.br. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão.  
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou doórgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros.  
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
www.licitanet.com.br e mantê-los atualizados nos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
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3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
 
3.7 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
 
3.8. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 
da sessão pública via internet. 
 
3.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 
imediato bloqueio de acesso.  
 

4.      CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no www.licitanet.com.br.  

 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela LC  n. 147/2014, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos limites previstos da 
LC nº 123 de 2006.  
 
4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas 
e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 
sumário impedimento da proponente, no referido certame. 
 
4.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo 
II - Termo de Referência. 
 
4.5. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico o Licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como 
a descritiva técnica constante do Anexo II (Termo de Referência). 
 
4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.6.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
 
4.6.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação;  
 
4.6.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
 
4.6.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;  
 
4.6.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  
 
4.6.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 
156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;  
 
4.6.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente;  
 
4.6.8. O impedimento de que trata o item 4.6.1 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
4.6.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
 
4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
4.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
 
4.7.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  
 
4.7.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte.  
 
4.7.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
 
4.7.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias;  
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4.7.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
4.7.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
 
4.7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.  
 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://licitanet.com.br, 
concomitantemente com os documentos de Habilitação exigidos no edital, Proposta com a 
“Descrição detalhada do objeto ofertado”, incluindo quantidade e preço (conforme solicita o 
sistema), até o horário limite pré-definido no preâmbulo deste instrumento, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 
documentação. 

 
5.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal e as especificações 
constantes do Anexo II – Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 
 
5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
 
5.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 
 
5.8. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. 
 
5.9. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração 
dos itens constantes da proposta de preços. 
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5.10. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 
O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra a Câmara 
Municipal de Ouro Preto do Oeste, observadas as prescrições da legislação específica.  
 
5.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º, da LC nº 123 de 2006.  
 

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

 
6.1.1. Valor unitário e total do item;  
 
6.1.2. Marca;  
 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os   custos   operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.  
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  
 
6.7. As propostas digitadas no sistema não devem conter identificação da licitante (sob pena de 
desclassificação), visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas. 
Todavia, as propostas anexadas (físicas) aos documentos de habilitação devem conter todos os dados 
da licitante, conforme modelo (Anexo III). 
 
6.8. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução dos serviços e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso. 
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6.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  
 
7. DA  ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.  

 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  

 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser R$ 0,01 (um centavo de real). 

 
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  
 
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  

 
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  

 
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço.  

 
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

 
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no https://licitanet.com.br/, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

 
7.18. O Critério de julgamento adotado será a menor preço por lote, conforme definido neste Edital 
e seus anexos.  

 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 
7.20. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 
123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta de melhor preço;  

 
7.21. Para efeito do disposto no subitem 7.20 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os 
seguintes procedimentos:  

 
7.22. A microempresa ou empresa de pequeno porte, mais bem classificada, poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço;  
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7.23. Não ocorrendo a apresentação da proposta da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem 7.22, serão convocadas as remanescentes que, porventura, se enquadrem na 
hipótese do subitem 7.20 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.20, será realizado sorteio entre elas, 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

 
7.25. Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 7.20 a 7.25 será 
considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço;  

 
7.26. O disposto nos subitens 7.20 a 7.24, somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 
7.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

 
7.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  

 
7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital.  

 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexeqüível. 

 
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 
8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da 
proposta.  
 
8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;  
 
8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;  

 
8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;  

 
8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade;  

 
8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital;  

 
8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;  
 
8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  

 
8.7 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a sua 
substância;  
 
8.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

9.  DA HABILITAÇÃO  

9.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 9.21, deverão ser cadastrados previamente 
no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços. A visualização dos 
documentos cadastrados pelos interessados ficará indisponível para os demais participantes, inclusive 
para o Pregoeiro;  

 
9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os 
documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente disponibilizados para a 
verificação do Pregoeiro;  
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9.3 Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada 
eletronicamente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas.  

 
9.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 
9.5 Possuir Cadastro no Portal  https://licitanet.com.br/;  

 
9.6 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/);  

 
9.7 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 
9.8 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://contas.tcu.gov.br 

 
9.9 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  
9.10 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

  
9.11 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

 
9.12 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

 
9.13 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

 
9.14 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do https://licitanet.com.br/, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 
e à qualificação econômico-financeira.  

 
9.15 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
https://licitanet.com.br/, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

 
9.16 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.  
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9.17 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital.  
 
9.18 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  

 
9.19 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 
9.20 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes à CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  

 
9.21 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.  

 
9.22  Habilitação jurídica:  

9.22.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos 
Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de 
Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver;  
 
9.22.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Simples, deverão apresentar os seus 
respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 
Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  

 
9.22.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 
documentos de eleição de seus administradores.  

 
9.22.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis;  

 
9.22.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores;  

 
9.22.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.23  Regularidade fiscal e trabalhista:  

 
9.23.1 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
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9.23.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual . 
 
9.23.3 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 
inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
 
9.23.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 
9.23.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 
Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

 
9.23.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

 
9.23.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 
9.23.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação.  
 
9.24    Qualificação Econômico-Financeira:  

9.24.1. Certidão negativa de feitos sobre falência ou concordata (natureza cível), expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 
 
9.25   Documentos Complementares: 
9.25.1 O licitante deverá declarar:  
 
9.25.2 que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências deste Edital. O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). – Anexo IV 

 
9.25.3 que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 
preferencialmente, conforme modelo sugerido pelo Edital. - Anexo V  
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9.25.4 O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme modelo sugerido pelo Edital. – 
AnexoVI 

 
9.25.5 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.  

 
9.25.6 Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02.  

 
9.25.7 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados:  

 
9.25.8 Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão 
sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física;  
 
9.25.9 Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;  

 
9.25.10 Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;  

 
9.25.11 Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou 
por servidor qualificado do Município, pelo Pregoeiro ou Equipe de apoio; 

 
9.25.12 Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado 
habilitado.  
 
9.25.13  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

 
9.25.14 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação.  

 
9.25.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa.  
 
9.25.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.25.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
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9.25.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

 
9.25.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente.  

 
9.25.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

  
10.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de duas 
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.  
 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento.  

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 
o valor global em algarismos e por extenso.  
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos.  
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação.  
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante.  

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
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11.  DOS RECURSOS 

11.1. Cabe recurso em face de:  
 
11.1.1. julgamento das propostas;  

 
11.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

 
11.1.3. anulação ou revogação da licitação  

 
11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 
serão observadas as seguintes disposições:  
 
11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 
prevista no § 1º, do art. 17, da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento. 
 
11.2.2. A apreciação se dará em fase única.  

 
11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, 
manifestar sua intenção de recurso.  

 
11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor.  

 
11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

 
11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 
em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a 
partir do término do prazo do recorrente.  

 
11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de 
lances.  

 
11.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 
dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento.  

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
https://licitanet.com.br/, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, o objeto da licitação será adjudicado ao 
licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.  

 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 

14.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

15.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o instrumento de contratação, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
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Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
ou aceite do instrumento de contratação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
 
15.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  
 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
 
15.3.1. A referida Nota estará substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  
 
15.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 
mesma Lei.  
 
15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 
15.5. Na assinatura do instrumento de contratação, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato.  
 
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preço ou contrato, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.  
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

16.1. São obrigações da contratante:  
 
16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;  
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16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;  
 
16.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
 
16.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  
 
16.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
 
16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
17.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

17.1. São obrigações da contratada: 
 
17.l.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento convocatório e 
deste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;  
 
17.1.2. Executar devidamente os serviços descritos no Termo de Referência, dentro dos melhores 
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionado ao objeto contratual, 
com observância aos prazos estipulados; 
 
17.1.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão todas as especificações; 
 
17.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);  
 
17.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos;  
 
17.1.6. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
17.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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17.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  
 
17.1.9. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação 
na fase de habilitação; 
 
17.1.10. Executar todas as obrigações assumidas com observância às melhores técnicas vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes; 
 

18.  DO PAGAMENTO 

18.1. A prestação do serviço será realizada de acordo com a demanda da Câmara Municipal de Ouro 
Preto do Oeste/RO.  

 
18.2. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
 
18.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato.  
 
18.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, nos termos do Art. 90, §21, da Lei 14.133/2021.  
 
18.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante.  
 
18.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
18.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
18.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
 
18.8. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9º da 
Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou 
trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e 
justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.  
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18.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
18.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  

 

19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
III - dar causa à inexecução total do contrato;  

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 14.133/2021 as 
seguintes sanções:  
 

  I - advertência;  
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  II - multa;  
 
III - impedimento de licitar e contratar; 
  

  IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

19.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;   
 
II - as peculiaridades do caso concreto;  

 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

 
19.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 20.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave.  
 
19.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 20.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021.  
 
19.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 20.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar com a Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
19.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 20.2, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 
19.2.6. e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
 
19.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2, será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras:   
 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 
municipal.  
 
19.2.8.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.  
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19.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
19.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
19.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.2, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
 
19.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2. requererá a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.   
 
20.     DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
  
20.2. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica no sistema 
www.licitanet.com.br  
 
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 
impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  

 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na 
forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema do 
Licitanet no endereço eletrônico www.licitanet.com.br.  
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

  
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 
20.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 
20.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.  
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20.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.licitanet.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  

 
20.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para responder pela proponente.  

 
20.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 
designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 
poderes para impugnar o Edital).  

 
21.     DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.  

 
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.  

 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  

 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público.  
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21.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis;  
 
21.11. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;  

 
21.12 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido;  

 
21.13. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos 
para recebimento das propostas ou para sua abertura;  
 
21.14. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como os 
demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;  

 
21.15. A vencedora desta licitação deverá, durante a sua execução, manter as condições de 
habilitação apresentadas na licitação;  

 
21.16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;  

 
21.17. A Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste reserva-se o direito de:  

 
a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;  
 
b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma 
da legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação delas;  

 
c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.  
21.18. A Câmara Municipal poderá cancelar a Nota de Empenho que viera ser emitida, em 
decorrência desta licitação e rescindir o respectivo contrato, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa:  

 
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida 
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;  
 
b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com 
qualquer órgão da Administração Pública;  

 
c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 
adjudicação.  
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21.19. Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a contratada oferecer garantias que 
sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento dasobrigações por ela 
assumidas.  
 
21.20. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 
21.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, e, 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da Transparência da 
(www.ouropretodooeste.ro.leg.br). 

 
21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO IV– MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
HABILITAÇÃO  
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

 

 

Ouro Preto do Oeste/RO, 07 de maio de 2024.  

 

Jaqueline Martins de Azevedo Heringer 
Agente Público 
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ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar com o escopo de assegurar a viabilidade de contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de agenciamento de viagens, compreendendo a 
emissão, remarcação e cancelamento de bilhetes de passagens aéreas para transporte de servidores.  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de fornecimento de passagens aéreas 
justifica-se em razão da necessidade da continuidade das atividades desenvolvidas pela Câmara 
Municipal, que demandas viagens para outras unidades da federação, a fim de participarem de cursos, 
capacitações, seminários, reuniões, dentre outros eventos. A presente contratação se faz necessária para a 
locomoção dos servidores e vereadores em cumprimento da agenda de capacitação da 14ª Edição do 
Encontro Nacional do Grupo Interlegis de Tecnologia (EnGITEC). Os ganhos relacionados ao tempo 
despendido, à segurança dos passageiros e ao custo/benefício, evidencia a vantajosidade e celeridade 
desta modalidade de transporte. Vale ressaltar que a prática administrativa moderna recomenda o 
incentivo constante do aprendizado e troca de experiências, sendo a participação dos servidores essencial 
para a modernização e eficiência do Poder Legislativo.  

2.  DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

A proposta de preço deverá conter, obrigatoriamente, a descrição do serviço com todas as especificações 
mínimas exigidas. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global. A contratação 
objeto deste estudo técnico preliminar apresenta os seguintes requisitos: Poderão participar deste 
processo de contratações, empresas do ramo de atividade relacionado ao objeto, que não possuam 
registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares com as 
Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho. Os serviços 
que constituem o objeto do pregão eletrônico deverão estar de acordo com a solicitação da contratante 
(que poderá ser por ordem de compra ou requisição, ou ainda por notificação via e-mail) e a 
orientação/fiscalização dos técnicos da Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste/RO. Para pagamento, 
serão contabilizados os produtos perfeitamente entregues. 

3.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS. 

Para definição dos quantitativos dos serviços foram considerados os aspectos no documento de 
formalização da demanda do processo administrativo.  

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO SOLUÇÕES ANÁLISE VANTAGEM/DESVANTAGENS 
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Adquirir bilhetes aéreos diretamente das empresas prestadoras de serviços de transportes aéreos Esta 
solução demanda análise de cada viagem a adquirir, inclusive em relação à pesquisa de tarifas, marcação 
de lugares e compra de serviços auxiliares. São necessários, ainda, serviços de ETP - Estudo Técnico 
Preliminar 1 de 19/04/2024, assinado na forma do Decreto nº 13.714/2020 (ID: 863455 e CRC: 
6516E44E). Pág: 2/3 reserva, marcação, remarcação, emissão e cancelamento de bilhetes para trechos 
nacionais. Adquirir bilhetes aéreos através de agência prestadora de serviço. O serviço de agenciamento 
possibilita um melhor gerenciamento das atividades envolvidas na aquisição de bilhetes aéreos, descritas 
no item anterior, Adquirir bilhetes de transportes terrestre, através de agenciamento de transporte. O 
serviço de agenciamento de ônibus é a opção mais econômica para viagem, no entanto ela é de maior 
duração, prolongando os dias de viagem e, consequentemente, maiores números de diárias a serem 
concedidas. Solução escolhida: Aquisição de passagens aéreas de agência prestadora de serviço. 
Compreende os serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e cancelamento de 
bilhetes para os trechos desejados. Justificativa da Escolha: Simplificação dos procedimentos de 
aquisição de passagens aéreas. Maior segurança, eficiência e controle assegurados à administração, no 
que se refere ao processo necessário para a realização de viagens aéreas.  

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Foi realizado um levantamento prévio de preços através de consulta às agências de viagens CVC, 
IGAPETUR e OUROTUR, chegando ao total previsto para contratação de R$ 9.328,85 (nove mil, 
trezentos e vinte e oito reais e oitenta e cinco centavos), conforme demonstrativo abaixo:  

ITE

M 

DESCRIÇÃO 
DO 
SERVIÇO  

QUANTIDADE  VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

R$ 

 

1 

AQUISIÇÃO 
DE 
PASSAGENS 
AÉREAS 

 

5 

 

1.865,00 

 

R$ 

9.328,85 

 

6.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A prestação de serviço utilizada como solução seguirá a dinâmica de execução conforme detalhado 
abaixo:  

a) As solicitações de serviços serão realizadas pelo Setor de Transporte e direcionadas à Contratada, que 
receberá a informação por e-mail ou telefone;  

b) A Contratada deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação do Setor de Transporte, ou por 
email ou telefone, e após a escolha e aprovação, redirecionar as respostas à Contratada;  
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c) Após a reserva e/ou emissão, os dados do bilhete de passagem deverão ser encaminhados pela 
Contratada ao Setor de Transporte, por e-mail ou telefone que, por conseguinte, enviará ao servidor que 
utilizará; 

d) Para o perfeito cumprimento do objeto, a Contratada deverá dispor de Central de Atendimento ou 
único funcionário responsável para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições 
realizadas pelos servidores formalmente designados pela Contratante, exceto nas situações em que este 
procedimento for inviável, cujo prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, 
situações em que as requisições poderão ser realizadas por e-mail ou telefone somente por servidores 
formalmente designados e deverão ser regularizadas via Sistema.  

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

ETP - Estudo Técnico Preliminar 1 de 19/04/2024, assinado na forma do Decreto nº 13.714/2020 (ID: 
863455 e CRC: 6516E44E). Pág.: 3/3 Os serviços descritos neste instrumento são integrados e 
interdependentes e, por isso, precisam ser executados por uma mesma empresa. Portanto, não se justifica 
o parcelamento.  

8.  RESULTADOS PRETENDIDOS  

Os resultados previstos com a presente contratação são: Escolha de empresa especializada e com 
capacidades atestadas; Proposta mais vantajosa; Alcançar fornecedor que se torne colaborador no 
atendimento das demandas do Poder Legislativo.  

9.  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

Entende-se que não há necessidade de providências prévias a serem adotadas e nem de realização de 
plano de ação específico para treinamento.  

10.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

A presente contratação ocorre de forma independente, não se vinculando a qualquer outra contratação 
para que possa surtir seus efeitos.  

11.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações, na LDO e na LOA da Câmara Municipal de 
Ouro Preto do Oeste/RO.  

12.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Não foram constatados nos estudos realizados, nenhum impacto ao meio ambiente advindos da 
pretendida contratação além daqueles já regulamentados e fiscalizados por órgãos de controle existente 
no país, uma vez que os fornecedores estão devidamente adequados às normas vigentes.  
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13.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar, e considerando ainda que o 
fornecimento de passagens aéreas tem por finalidade garantir o deslocamento dos servidores desta Casa 
de Leis para cumprimento de agendas, participação de cursos, treinamentos e viagens de missão 
institucional, considera-se viável a realização desta contratação. 

 ÓRGÃO SOLICITANTE: Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste – RO  

SETOR SOLICITANTE:  

 

 

RESPONSÁVEL: Jaqueline Martins de Azevedo  

Assessor de Gabinete da Presidência  
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 
Aquisição de passagens aéreas para deslocamento de vereadores e servidores  da Câmara Municipal 
da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste/RO de Porto velho/RO á Brasília/DF, por meio de 
pregão eletrônico, conforme as especificações estabelecidas neste termo de referência e na 
legislação vigente, especialmente na Lei 14.133/2021. 

 A entrega das passagens será de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 A presente aquisição se faz necessária para a locomoção dos vereadores e servidores em 
cumprimento da agenda de capacitação da 14ª Edição do Encontro Nacional do Grupo Interlegis de 
Tecnologia – EnGITEC, a qual será regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021, que estabelece normas 
gerais sobre licitação e contratação, visando garantir a eficiência, a transparência, a igualdade de 
oportunidades e a obtenção da melhor proposta para a Administração Pública. 
2.2 Conforme Plano Anual de Contratação - PCA, segue previsto a contratação de Agencia de 
Viagens para aquisição de passagens aéreas, no valor estimado de R$ 47.540,70 (quarenta e sete mil 
quatrocentos e cinquenta reais e setenta centavos); Processo nº. 549/23, ID 708826, CRC C6347C7C, 
p. 22, disponível no Portal Transparência da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto 
do Oeste/RO. 
2.3 Houve Estudo Técnico Preliminar (ETP) ID 863455, o qual fundamenta a necessidade da 
aquisição das passagens. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

3.1 A contratação , garantindo sua viabilidade e qualidade. 
3.2 A solução consiste na aquisição de passagens aéreas de ida e volta, partindo de Porto Velho/RO 
com destino a Brasília/DF, para participação da 14ª Edição do Encontro Nacional do Grupo 
Interlegis de Tecnologia – EnGITEC, e será utilizada a modalidade da licitação pregão eletrônico. 
3.3 Essa solução foi escolhida por meio de segurança e vantagens ao erário público: A aquisição de 
passagens aéreas com agências prestadoras de serviços compreende os os serviços de reserva, 
assessoramento, marcação, remarcação, emissão e cancelamento de bilhetes para os trechos 
desejados, assim também otimizando custos e aproveitando sua experiência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 Formação e Experiência: A agência prestadora de serviços deverá estar ativa no ramo de atividade  
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exigida no objeto e não possuir restrições que impeçam sua contratação. 
4.2 É necessário ter experiência comprovada na execução da prestação de serviços de fornecimento de 
passagens aéreas. 
4.3 Registros devidamente  regulares com a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e 
com a Justiça do Trabalho. 
4.4 Considerando que se trata de serviços que constituem a modalidade Pregão Eletrónico, deverão estar de 
acordo com a solicitação da contratante, que poderá ser por ordem de compra ou requisição, e ou ainda por 
notificação via e-mail,  essa aquisição será realizada mediante compra imediata. 

  4.5 Demais exigências conforme Art.4º, da Lei nº10.520/2002. 
4.6 Não será admitida subcontratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 O fornecedor selecionado deverá realizar a compra das passagens aéreas de acordo com as 
especificações técnicas e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
5.2 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo interveniente e ou servidor designado pela 

solicitante para esse fim, permitida a assistência de terceiros, reservando-lhe o direito de rejeitar, mediante 

notificação, no todo ou em parte, a execução do objeto que vier a ser prestada em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento; 

5.3 O recebimento provisório e o definitivo do objeto do Contrato será feito pela Gestor do Contrato, 

interveniente ou por quem este designar, cabendo o seu gerenciamento a quem este indicar; 

6. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
 6.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após a execução do objeto, ocasião em que deverá 

ser emitido o respectivo documento fiscal, que conterá expressamente as retenções de tributos, nos termos 
da legislação; 

 6.2 O documento fiscal deverá conter em anexo: 
 6.2.1 Certificado de Regularidade do FGTS; 
 6.2.2 Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 6.2.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
 6.2.4 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
 6.2.5 Certidão Negativa de Débitos Estaduais. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
 Com base no levantamento prévio de preços através de pesquisa nas agências de viagens CVC, 

IGAPETUR e  OUROTUR,  chegando ao total previsto conforme consta no Estudo Técnico Preliminar – 
ETP (ID863455), no valor estimado de R$ 9.328,85 (nove mil trezentos e vinte e oito reais e oitenta e cinco 
centavos), segue demonstrativo abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO  QUANT VALOR   
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL   

01 AQUISIÇÃO 
DE 

PASSAGENS 
AÉREAS 

5 1.864,77 9.328,85 

 
Sendo assim, o valor global para a contratação terá como média R$ 9.328,85 (nove mil trezentos e vinte e 
oito reais e oitenta e cinco centavos). 

  

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

8.1. Fica vedada a transferência, no todo ou em parte, da execução da contratação. 
8.2. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de correio 
eletrônico corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio eletrônico (e-mail) incluído na proposta 
ou documentos apresentados pela empresa. 
8.3. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo 
considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2(dois) 
dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

 9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. Executar fielmente o objeto, de acordo com as cláusulas avençadas. 

9.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Termo de 

Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

9.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo fiscal do contrato indicado pela 

Contratante, cujas obrigações deverão atender prontamente. 

9.4. Fornecer todas as informações de acompanhamento, impressos, online ou em arquivo eletrônico, 

claras, objetivas e personalizadas contendo a base de dados e todo o histórico de viagens. Gestão por centro 

de custo (com base nas informações fornecidas pela Contratante). Controle de reembolsos solicitados e 

pagos. Controle de bilhetes aéreos reemitidos e em abertos. Documento com informações para conferência 

de faturas de cartões de crédito ou virtual. Detalhamento minucioso de tributos retidos pela companhia 

aérea e/ou Administradora de aeroporto, dentre outras informações necessárias à Contratante. 

9.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou ao acompanhamento da Contratante. 

9.6. Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte da fiscalização do contrato, 

prestando as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais 

irregularidades na execução do objeto contratado. 
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 9.7. Possibilitar customização das regras aplicáveis às viagens da Contratante, bem como flexibilidade    

para permitir eventuais alterações. 

9.8. Permitir a gestão e o acompanhamento, por meio de senhas individuais, de todas as viagens 

programadas pela Contratante, com fluxo online de aprovação e documentos com informações das 

atividades, incluindo as funcionalidades de self-booking e selfticket. 

9.9. Disponibilizar tela única de consulta simultânea à rede de voos das principais companhias aéreas 

nacionais, constando trechos, voos, horários, aeronaves, classes de bilhete e preço. 

9.10. Propiciar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana, por meio 

de telefone fixo e celular, central de telefonia (call center), WhatsApp, bem como de outros recursos a 

serem disponibilizados, os quais deverão permitir aos usuários responsáveis realizar alteração ou 

emissão de bilhete, inclusive em dias não úteis. 

9.11. Efetuar pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa próprio, 

indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles decorrentes de tarifas 

promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação da viagem, ou justificar à 

Contratante sua impossibilidade. 

9.12. Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

9.13. Efetuar reservas e emissão de bilhetes em caráter de urgência, quando solicitado pela Contratante, que 

poderá ocorrer fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo o bilhete ser 

colocado à disposição do viajante em tempo hábil para o embarque do passageiro. 

9.14. Responsabilizar-se pelo pagamento da glosa decorrente da diferença de preço apurado no caso do não 

cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem solicitada pela Contratante. 

9.15. Substituir passagens (remarcação) quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem ou de 

desdobramento de percurso, mediante solicitação do CRBio-01, emitindo ordem de débito ou de crédito, 

conforme o caso, a favor da Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da notificação. 

9.16. Reembolsar a Contratante o valor correspondente ao preço da passagem aérea, subtraído do valor 

referente à multa de reembolso e demais taxas fixadas por dispositivos legais que regulam a matéria, 

devidamente comprovado, em virtude da não utilização do bilhete, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

inclusive em decorrência da rescisão ou extinção contratual. 

9.17. Responsabilizar-se pelo fornecimento de passagens requisitadas por pessoas não credenciadas pela 

Contratante para este fim. 

9.18. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com reservas de passagens, tarifas de 

embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Território Nacional/internacional. 

9.19. Emitir faturas e/ou notas fiscais, relativa à prestação do serviço, contendo todos os dados necessários 

ao seu pagamento 
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9.19. Fornecer, juntamente com o faturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos não 

utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo abatimento. 

9.20. Enviar, juntamente com a Nota Fiscal dos Serviços Prestados, as Certidões que comprovem a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.21. Comunicar a Contratante, por escrito, quando verificar condições inadequadas de execução dos 

serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução. 

9.22. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 

justificadoras que serão objeto de apreciação pela Contratante. 

9.23. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto e documento de interesse da Contratante, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste contrato, sem o consentimento, por escrito, da Contratante. 

9.24. Substituir de imediato os empregados entendidos como inadequados para a prestação dos serviços. 

9.27. Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças especificas, os bilhetes emitidos, 

ficando estabelecido, que a Contratante não responderá sob qualquer hipótese, solidária ou 

subsidiariamente, por esse pagamento. 

9.28. Fornecer a qualquer momento, quando solicitado pela Contratante, declaração expedida por 

companhias aéreas legalmente estabelecidas no País, de que é autorizada a comercializar passagens em seu 

nome, que possui idoneidade creditícia, que se encontra em dia com suas obrigações contratuais e 

financeiras perante as mesmas e que dispõe de terminal para reservas. 

9.30. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e expressa anuência 

da Contratante. 

9.31. Manter os dados cadastrais atualizados junto a Contratante. 

9.32. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo 

comunicar a Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

9.33. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste Termo de 

Referência na legislação em vigor. 

9.34. Enviar relação atualizada de empresas aéreas afiliadas e nome dos seus contatos com as quais 

mantenham ajuste, informando, imediatamente, as inclusões, alterações e as exclusões que ocorrerem 

durante a vigência do contrato. 

9.35. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do objeto. 

9.36. Ressarcir à Administração, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação da rejeição das 

justificativas, os prejuízos por ela causados, sob pena de glosa do o valor da fatura pendente de pagamento. 

9.37. A emissão dos bilhetes (passagens) pela contratada, deverá ser entregue no máximo até dia 1º de 

junho de 2024, uma vez que a data de saída será no dia 02.06.2024 e a retorno no dia 08.06.2024, para que 

sejam evitados imprevistos. 
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
 

10.1. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto e das demais cláusulas deste Termo de Referência; 
10.2. Comunicar tempestivamente a Contratada, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas 
no decorrer da execução dos serviços, para a imediata adoção das providências de modo a sanar problemas 
eventualmente ocorridos; 
10.3. Proporcionar as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir o estabelecido no Edital; 
10.4. Atestar as notas fiscais/faturas desde que tenham sido entregues como determina este documento, 

verificar os relatórios apresentados, encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas, para 

pagamento dentro do prazo determinado; 

10.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre eventuais imperfeições, falhas, e demais irregularidades 

verificadas na execução dos procedimentos previstos neste de modo que possam ser adotadas medidas para 

correção do que for notificado; 

10.6. Efetuar os pagamentos, no prazo e nas condições indicadas neste instrumento, após a emissão dos 

Termos de Homologação e comunicar à Contratada quaisquer irregularidades ou problemas que possam 

inviabilizar os pagamentos; 

10.7. Fornecer, em tempo hábil, todos os dados técnicos e informações de sua responsabilidade, 

necessários à execução do objeto; 

10.8. Manter os entendimentos com a Contratada sempre por escrito, ressalvados os casos determinados 

pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito ou por e-mail, 

dentro de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da efetivação do entendimento; 

10.9. Verificar a regularidade e da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da Contratada, 

conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 Órgão: Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste-RO 

11.2 Unidade Orçamentária: 001 

11.3 Programação: 01031000120010000 

11.4 Elemento de Despesa: 3.3.90.33.00 

11. 5 Fonte de Recurso: Próprio 

 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de 

conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 
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                                                                                                  Ouro Preto do Oeste, 29 de abril de 2024. 

 

 

Beatriz Aparecida Colombo 
Chefe de Gabinete da Presidência 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(encaminhamento obrigatório, imediatamente após a fase de lances)  

 
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço: Fone/Fax:  
Nome do Representante Legal:________________ RG________ e CPF: ___________________  
 
 
PROPOSTA DE PREÇOS  
Pregão Eletrônico n.º xx/2024  
 
ITEM ___  

Item  Código  Produto/Serviço  Unid  Qtde  Unitário (Estimado)  Total 
(Estimado)  

 
01                  PASSAGENS AÉREAS NACIONAIL       UND                         
   

Especificação Serviço de agenciamento de passagens aéreas nacionais, compreendendo cotação, 
reserva, emissão, eventual remarcação, endoso, entrega de bilhetes fisicos e/ou 
eletronicos, acessoramento de melhor roteiro aéreo, bagagens   e cancelamentos com 
disponibilização de sistema de gestão online integrado às companhias aéreas e rede 
hoteleira.   

 
1. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de 
abertura do certame, caso não seja indicado, será considerada de 60 (sessenta) dias corridos.  
2. Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por 
meio de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito 
fornecimento dos produtos, tais como: impostos, taxas, transporte, acomodação, sendo de nossa 
inteira responsabilidade, ainda, os que por ventura venham a ser omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados.  
3. Declaro que estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele 
indicada.  
4. O prazo máximo para entrega dos produtos será de ____ dias, contados a partir da solicitação 
da Contratante.  
5. O valor da proposta é de R$ _________________, nos termo acima.  

 
Ouro Preto do Oeste/RO, _____ de ______ de ______  

______________________________________________________           
(Carimbo e Assinatura do Representante legal da Empresa)  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(em papel timbrado da empresa)  

 
 
Ref.: Pregão Eletrônico nº xxx/2024.  
 
 

 (razão social da empresa) _, inscrita no CNPJ sob o nº  
, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que cumpre 
plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do Pregão Eletrônico nº 
xxx/2024, para sua efetiva participação do referido Certame.  

 
 
 
 

Local e data  
 
 
 
 
 

 
Assinatura e carimbo do representante legal 

 
 
CPF nº    

 RG nº   
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 

 

(em papel timbrado da empresa)  

 
 

Ref.: Pregão Eletrônico nº xxx/2024.  
 
 

 (razão social da empresa) _, inscrita no CNPJ sob o nº  
, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu 
quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998), acrescido  pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, com alterações posteriores.  

 
 
 
Local e data  
 
 
 

 

 

Assinatura  e  carimbo  do representante 
legal CPF nº     

 RG nº   
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

(Modelo)  
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024  

 
Por este instrumento, a empresa ou o(a), com endereço   a _,   inscrita   no   CNPJ   sob   o   
n°  

  ,    por   intermédio   de    seu    representante    legal    o(a)    
Sr.   (a)  

   , portador(a) da Carteira de  
 Identidade   nº  _   e    do    CPF   nº 

_, DECLARA, para fins do disposto no  
subitem 5.4.1 do Edital de Pregão Eletrônico nº /20— e sob as penas da lei, que cumpre os 
requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido e diferenciado estabelecido nos art. 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06, e suas posteriores alterações, sendo na presente 
data considerada: MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006 e posteriores alterações; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso 
II do artigo 3º da Lei Complementarnº 123/2006e posteriores alterações, Equiparada.  
 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do 
artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 e posteriores alterações, e ciente que a 
declaração falsa de enquadramento como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará 
sujeita às penas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/21, sem prejuízo das demais 
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis.  
 

Local e data. (Representante legal)  

 

 

 

 

 

 

 


